














JaneiroIUFRJ, identificaIOOsque teImS cerca de 307 fanúlias comdireito à CUEM, sendo necessário,
contudo, coletanoos documentação complementar de parte destas fanúlias (comprobatórios do tempo
de rmradia e de não possuir outro irrovel).

23.A complementação da inslrução desses processos individuais será feita quando definido local para
onde estas famílias serão relocadas. Tais tratativas estão sendo encanúnhadas em conjunto pc la
SPU/MPOG, Secretaria Nacional de Habitação/MCidades e Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro.

24. IJlllortante esclarecer que, estimaIms a necessidade de relocação de cerca de 500 midades
habitacionais da área do Jardim Botãnico. Portanto, além das fanúlias com direito à CUEM, teImS
aproximadamente 200 fanúlias com direito à Imradia reconhecido pela União, que deverão ser
atendidas também com uma unidade habitacional de interesse social.

25. Por isso, o empenbo deste órgão em coibir qualquer ação individual de reintegração de posse, pois
identificada situação de grande vulnerabilidade e risco social das famílias Imradoras do Horto/Jardim
BotânicolRJ sobre as quais existem ações de reintegração de posse em andamento.

26. O intuito deste órgão, é manter diálogo permanente com a Procuradoria da União (AGU) e com o
Judiciário Federal no Rio de Janeiro e com este Tribtmal de Contas da União, para que seja dada
solução pactuada e definitiva para todas as famílias com direito à Imradia reconhecido pela União.

27. Para tanto, necessano ser ponderado o disposto nos itens 9.3.5.1 e 9.3.5.3 do Acórdão acima
mencionado deste TCU, uma vez que os órgãos envolvidos estão trabalhando em conjunto para
solução da situação e, portanto, provocar qualquer reintegração de posse neste Immento é inócuo,
pois a solução para reassentamento das fanúlias deve ser para atendimento da coletividade.

28. Sendo assim, para atender às fanúlias que, pela sua condição social, pelo tempo de Imradia no
local, por não terem COIm arcar com despesas para aquisição de outro inDvel, são beneficiárias da
ação de regularização fundiária; diante da decisão administrativa do Governo Federal pela não
permanência destas famílias nas áreas em que vivem, estas deverão ser reassentadas em
empreendimentos habitacionais adequados.

29. Por fim esta ação visa, inclusive, preservar essas famílias do risco social que uma reintegração de
posse pode provocar na vida de pessoas que atualmente têm o direito de serem atendidas pelo
Governo nos programas habitacionais existentes.

30. Nessa esteira, sugeriIms que este relatório de atividades seja submetido à apreciação da Senhora
Secretária do Patrim3nio da União para o encaminhamento ao Diretor -Substituto do Departamento de
Assuntos Extrajudiciais, da Advocacia Geral da União.

Brasília, 29 de outubro de 2015,

CRISTlANE SIGGEA BENEDETTO
Coordenadora-Geral de Habitação e Regularização Fmdiária

SAMUEL CARDOSO
Coordenador-Geral de Identificação do Patrim3nio

De acordo, encaminhe-se à Secretária do Patrimônioda União.

PATRYCK ARAÚJO CARVALHO
SecretárioAdjunto

Documento assinado eletronicamentepor CRISTIANE SIGGEA BENEDETTO,
Coordenadora-Geral, em 03/1112015, às 15:44.

Documento assinado eletronicamentepor SAMUEL DA SILVA CARDOSO, Coordenador-
Geral, em 03/11/2015, às 16:23.

Documento assinado eletronicamentepor PATRYCK ARAUJO CARVALHO, Secretário-
Adjunto, em 03/11/2015, às 1653.
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Tribunal de Contas da União
Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio de Janeiro

•

•

Oficio 308912015-TCU/SECEX-RJ, de 6/10/2015

Natureza: Diligê~ia

A Sua Senhoria a Senhora
Cassamra Maroni Nunes
Secretária
Secretaria do Patrimônio da União (CNPJ: 00.489.828/0009-02)
Esplanada dos Ministérios - Bloco C-2°. anel. b

70.046-900 - BrasUia- DF

Senhora,

•

Processo Te 029.393/2014-0

1. Conforme subdelegação de cOlq)etência conferida, nos termos do inciso 11do art. 1° da
Portaria-Secex-RJ 5, de 6/3/2015, c/c inciso 11do art. 1° da Portaria-MIN-BD 1, de 22/812014, para
realização de diligência, e com vistas ao mmitoramento do cUlq)rimento de deliberação proferida no
processo TC 030.186/2010-2, que trata da Regularização Fundiária de Interesse Socia~ prom:>vidos
pela SPUIRJ, da área historicamente pertencente ao Jardim Botânico do Rio de Janeiro, solicito a
Vossa Senhoria que, no pram de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da presente comunicação,
com fundamento no art. 11 da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 157 e 243 do Regimento Interno do TCU,
e~aminhe a esta Secretaria:

a) relat6rio trimestral sobre as medidas adotadas para cumprimento do subitem 9.3.3 do
Acórdão 2.38012012, alterado pelo Ac6rdão 2.94912012, ambos proferidos pelo Plenário TCU;

b) informações atualizadas, acolq)anhadas da cópia do processo, acerca da análise e
encaminhamento dos pedidos de reconhecimento do Direito a Concessão de Uso Especial para Fins de
Moradia - Cuem, apresentados pela Associação de Amigos e Moradores do Horto - Amahor junto à
SPU/RJ, conforme mencionado no item 7 do "Relat6rio de providências adotadas em 2013 e primeiro
semestre do 2014", datado de 4/4/2014.
2. Por dever de oficio, informo que o não cUlq)rimento de diligência ou de decisão deste
Tribuna~ no pram fixado, sem causa justificada, poderá ensejar a aplicação da multa prevista no art.
58, ~iso IV, da Lei 8.443/1992, a qUalprescinde de realização de prévia audiência, nos term:>sdo art.
268, ~ 3°, do Regimento Interno do TCU.
3. Por fim, solicito atenção para as informações cOIq)£mentares contidas no Anexo I deste
oficio, as quais integram a presente comunicação.

Atenc iosamente,

Assinado eletronicamente
BRUNO LIMA CALDEIRA DE ANDRADA

Diretor

Endereço:AvenidaPresidenteAntônioCarlos, nl)375 - Ed. doMinEtério da Fazenda 121) andar Sala 1204-
Centro- 20020-01O - Riode Janeiro/ RJ
email:secex-Ij@tcu.gov.br
Atendimentoao públicoexterno:dias úteis,de segundaa sexta-feira,das 09 às 17horas.

Pam verifICaras assinaturas,acessewww.tcu.gov.br/autenticidad~informandoo código 53853888.

mailto:secex-Ij@tcu.gov.br
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Continuação do OfICio 3089/201S-TCU/SECEX-RJ

ANEXO I - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

fi. 2 de 2

I
I

I
I
\
I
I
I
I
I
I
I

1) O Tnbunal encontra-se à disposição, por meio de suas Secretarias, para prestar esclarecimentos a
respeito de eventuais dúvidas ou sobre procedimentos a serem adotados e conceder vista e cópia das
autos, caso solicitados. •

2) É possível requerer vista eletrônica <l>sautos, por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br > aba
cidadão, serviços e comultas > e-TCU Processos> vista eletrônica de processos), exceto no caso de
processos/doc11Ireritqs ~igilosos. ' Pantlt tanto, devem ser providenciados o credenciament~ e a
habilitação prévia do, responSável e/ou do procmador, no endereço eletrônico mencionado.

3) Ao apresentar resposta ao leU, é necessário observar que:

a) o número do processo e deste oficio devem ser indicados com destaque;

b) os documentos que venham a ser e~aminhados ao Trmunal deverão ser apresentados por
cópia ou segunda via, exceto nos casos em que houver determinação legal para apresentação de
originais, cabendo ao respomável e/ou interessado manter os originais sob sua guarda, nos
tenros do art. 4°, ~ 2°, da Imtrução Normativa - leU 6812011;

c) os documentos encaminhados por telegrama, fac-símile ou meio eletrônico deverão ser
remetidos no prazo de até cinco dias contados da data do seu recebimento peh Tribuna~ sob
pena de as peças não substituídas serem descomideradas, conmnre previsto no art. 9°, inciso
m, da Resolução-TeU 17012004;

d) a informação classificada na origem com grau de restrição de acesso deverá vir aconpanhada
dos seguintes elementos, consoante a Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.52712011), caso
contrário a infOrmação será tratada COm>pública pelo Tribuna~ nos term>s do art. 14, ~~ l° e
3°, da Resolução-TeU 25412013:

i grau de confidencialidade (público, reservado, secreto, ultIassecreto, pessoal ou
sigiloso);

ii. grupo de pessoas que pode acessar a informação;
m. assunto sobre o qual versa a informação;
iv. justificativa e fundamento legalda classificação;
v. data de término da restrição de aCesso ou eventOque defina o termo final alternativo;
vi respomável pela classificação.

4) Alerto que a ausência de assinatura no doc11Irentode defesa ou recurso, bem com> a falta de
documento necessário à coIIlJrovação da representação, trará com> comequência o fato de serem
comidemdos inexistentes os atos praticados pela parte ou peh procmador, caso não haja regularização
da pendência no prazo de dez dias, confOrme disposto no art. 145, ~ l°, do Regimento Interno do
TnbunaL

5) A juntada aos autos do instrummto do mandato, quando a parte fOrrepresentada por procurador, é
pressuposto essencialpam a atuação do mandatário no processo, nos termos do artigo 13, ~ 2°, da
Resolução - TeU n. 36/1995, comtatado vício na representação, será arbitrado o pram de dez dias
para que se promova a regularização, sob pena de serem tidos como inexistentes os atos praticados
peh procmador (~ l° do artigo 145 do Regimento Interno do TeU);

Nossa Missão: ApriJmrar a Administração Pública em beneficio da sociedade por ~io do controle externo.
Nossa VISão: Ser referência na protmção de uma Administração Pública efetiva, ética, ágil e responsável.

http://www.tcu.gov.br


TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
SegecexlCoinfra
Secretaria de Controle Externo no Estado do Rio de Janeiro

Te 029.393/2014-0
Apenso: 030.186/2010-2
Tipo de processo: MONITORAMENTO

PRONUNCIAMENTO DA UNIDADE

Manifesto-me de acordo com a proposta fOrmulada pelo AUFC ANA MARIA DE
FARIA LOPES (doe 53.667.044-9).

Pronunciamento da unidade realizado por subdelegação de competência nos tenms do
inci~o n do art 1° da Portaria-Secex-RJ 5, de 6/312015, c/c inciso 11do art. 1°da Portaria-MIN-
BD 1, de 22/812014.

SECEX-RJ, em 5 de outubro de 2015.

(Assinado eletronicamente)
BRUNO LIMA CALDEIRA DE ANDRADA -

Matrícula 4253-6

Diretor
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TC 029.393/2014-0
Apemo: TC 030.186/2010-2
TIpo: Monitorarrento
Unidades jurisdicionadas: Ministério do
Planejamento, Orçarrento e Gestão - MPOG,
Secretaria do Patrqpônio da União - SPU,
Superintendência do Patrimônio da União no
Estado do Rio de Janeiro - SPUIRJ, Instituto
de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de
~eiro - JBRJ, ~dvocacia Geral da União -
AGU, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos' Naturais Renováveis - lhama,
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional- Iphan
Responsáveis: Cassandra Maroni Nunes
(Secretária SPU); Eduardo Fonseca de Moraes
(Superintendente SPU-RJ); Sam}Ta Crespo
(Presidente IPJB); Volney Zanardi Júnior
(Presidente lhama) e Jurema de Sousa
Machado (presidente Iphan)
Advogados constituídos nos autos: Miguel
Gorres de Queiroz e Rafaelo Abritta -
Advogados da União
Proposta: diligência

INTRODUÇÃO

1. Trata-se de m>nitorarrento dos processos de Regularização Fundiária de Interesse
Socia~ promovidos pela Superintendência do Patrimônio da União no Estado do Rio de Janeiro -
SPUIRJ, da área historicarrente pertencente ao Jardim Botânico do Rio de Janeiro - JBRJ.
2. O presente processo fui autuado em cumprimento ao item 2 do Acórdão 1923/2014 -
TeU, no qual o Plenário do TeU manifestou-se nos seguintes termos (cópia na peça 1):

2.1. reconheceu o c~rimento dos subitens 9.3.2 e 9.5.2 do Acórdão 2.38012012-Plenário,
aherado pelo Acórdão 2.949/2012-Plenário, e .

2.2. determinou a constituição de processo apartado, com o fito de acompanhar o
cumprimento dos subitens 9.3.3, 9.3.4, 9.3.5, 9.5.3, 9.6.1 e 9.6.2 do Acórdão 2.38012012-Plenário,
aherado pelo Acórdão 2.94912012-Plenário.

mSTÓRICO

3. O aco~anharrento das determinações expedidas pelo Plenário Tribunal por intermédio
do Acórdão 2.38012012, posteriormente alterado pelos Acórdãos 2.94912012, de 31/1012012;
304/2013, de 271212013 e 1.27612013, de 29/512013 (peças 115, 167, 208 e 243 do Te
030.186/2010-2» fui realizado, de início, no processo originador, Te 030.186/2010-2 - Relatório de
Levantarrento, confurme instruções nas peças 318, e 337 daqueles autos.

4. A instrução autuada na peça 6, ao realizar o mmitorarrento do c~rimento do
subitem 9.3.3 do Acórdão 2.38012012, com a redação institukia pelo Acórdão 2.94912012, ambos
do Plenário - TeU, considerou que se encontrava próximo à data de vencimento o pram de 180 dias
previsto para que os órgãos envolvidos (MPOG, SPU, SPUIRJ, JBRJ e Iphan) realizassem os
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procedimentos necessários ao registro e/ou averbação no cartório de imóveis competente da área
delimitada e cedida ao Jardim Botânico do Rio de Janeiro - JBRJ, sendo que, até então, nenhuma
informação havia sido enviada ao TCU:

Acórdão 2.949/2012 - Plenário

9.3.3. ao MPOG, à SPU, à SPUIRJ, ao JBRJ e ao Iphan. no prazo de até 180 dias, depois de
concluido o item 9.3.2, registre e/ou averbe no cartório de imóveis competente a área delimitada
na; terma; do item 9.3.1 e cedida nos tettos do item 9.3.2, em nome do Jardim Botânico do
Rio de Janeiro - JBRJ." •

Quadro 1: notificações e prazo para cwnprimento do subitem 9.3.3. - Ac 2.38012012-P - redação do Ac
2.94912012-P (as peças relacionaChftno quadro aba~ referem-se ao Te 030.186/2010-2)

Órgão Expediente Ciência Prazo - subitem 9.3.3 do
AC 2.380P/Ac 2949/

SPUIRJ 1.854/2014 (peça 345) 291712014 (peça 354) 24/1/2015
--..~.

IPJB 1.855/2014 (peça 351) 4/ 8/2014 (peça 364) 3/2/2015
- .•..

Iphan 1.858/2014 (peça 349) 1/8//2014 (peça 359) 2711/2015
.-

SPU 1.853/2014 (peça 352) 5/8/2014 (peça 362) 41212015
.. - . - _ ....

MPOG 1.862/2014 (peça 348) 1/812014(peça 357) 27/112015

5. Assim, foi proposto o envio de diligência ao Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão - MPOG, à Secretaria do Patrimônio da União - SPU, à Superintendêreia do Patrim)nio da
União no Estado do Rio de Janeiro - SPU/RJ, ao Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de
Janeiro - JBRJ e ao Instituto do Patrimônio Hist6ri=o e Artístbo Nacional - Iphan para que
informassem sobre o cUIll'rimento da determinação deste Tribunal inserta 00 subitem 9.3.3 do
Acórdão 2.38012012, com as alterações do Acórdão 2.949/2012, anDos do Plenário, bem com> os
relatórios trimestrais previstos no subitem 9.3.4 do trencionado Acórdão 2.380/2012, alterado pelo
subitem 9.3 do Acórdão 2.949/2012, ambos do Plenário /TCU (peça 6, p. 3, item 12).

6. As diligências foram efetivadas com o envio dos seguintes expedientes:

Quadro 2: diligências referentes ao cmnprimento do subitem 9.3.3 do Acórdão 238012012
ÓrgAo . Expediente Ciência

SPUIRJ 458/2015 (peça 8) 2013/2015 (peça 9)
.- ..

IPJB 46012015 (peça 11) 271312015 (peça 14)

Iphan 461/2015 (peça 10) 30/312015 (peça 17)

SPU 459/2015 (peça 12) 30/312015 (peça 15)

MPOG 45712015 (peça 13) 30/3/2015 (peça 16)

MPOG 1.074/2015 (peça 22) 8/512015 (peça 23)

EXAME TÉCNICO

8. Em resposta, os órgãos diligeociados enviaram os seguintes eletrentos (peças 18, 20 e
21).

8.1. A Sra. Samira Crespo, Presidente do Instituto de Pesquisas Jardim Botânico envÍ>u o
OfICio 5112015/PresnêncialJBRJ (peça 18) com as informações acerca do cumprimento dos
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subitens 9.3.1 a 9.3.4 do Acórdão 2.380/2012, com as alterações produzidas peh Acórdão
2.94912012, anDos do Plenário do TCU:
a) Item 9.3.1: já fui efetuada a delimitação da área de interesse do JBRJ;
b) Item 9.3.2: o termo de cessão de uso gratuito da área em questão fui publicado no DOU de
31/12/2014, con:fOrmecópia enviada em anexo;
c) Item 9.3.3: a Secretaria do Patrimônio da União - SPU inforrmuao JBRJ que foi dada entrada na
matrícula da área no Cartór~ do 2° Of£io do Registro de Imóveis do Rio de Janeiro, conforme (>

documento enviado em ane)l();
d) Item 9.3.4: levando-se em conta que a iniciativa do registro pertence à SPU, em razão da mesma
aindà dete' os direitos pat!imoniais da área em questão, acordou-se com o JBRJ qte os Relat6rio!"
Trimestrais seriam da responsabilidade da spu.
8.2. O Sr. Rony Oliveira, chefe de Gabinete da Presidência do Iphan enviou o Oficio
204/2015-PresilIphan (peça 20) com os esclarecimentos a seguir, infurmando que o Departammto
do Patrimôni> Material e Fiscalização do Iphan - Depam entende que, com as providên::ias abaixo
listadas, cumpriu com suas obrigações para o devido registro e/ou averbação em cart6rio de im6veis
competente da área de interesse e essencial às atividades do Jardim Botânico, consoante
determinado no subitem 9.3.4 do Ac6rdão 2.38012012, alterado pelo Ac6rdão 2.949/2012, ambos
do Plenário do TCU:
a) em 2012 o Departamento do Patrimônio Material e Fiscalização do Iphan produziu a Nota
Técnica Depam 1/2012, posteriormente encaminhada ao Ministério do Meio Ambiente e à
Secretaria do Patrimônio da União, indicando as áreas do Jardim Botânico de interesse e essenciais
para a preservação do bem protegido; e
b) ainda em 2012, a SPU elaborou o mapa com a delimitação da área de interesse e essencial às
atividades do Jardim Botânico;

8.3. A Sra. Cassandra Maroni Nunes, Secretária do Patrimônio da União encaminhou o
Ofkio 33812015-SPUIMP com o Relat6rio das atividades realizadas pela SPU, datado de 15/412015
(peça 21). Cabe mencionar que a autornade indica que a documentação atende o requerido no
Oficio 45812014, inicialmente enviado ao SPUIRJ:
a) o subitem 9.3.1 do Ac6rdão 2.380/2012, alterado pelo Ac6rdão 2.949/2012, anDOSdo Plenário
do TCU (delimitação da área de interesse e essencial às atividades da autarquia Jardim Botânico)
fui considerado cumprido confOrme constou do Ac6rdão 2.177/2013 - Plenário;
b) o contrato de cessão de uso gratuito da área foi assinado em 10/3/2014 e publicado no Diário
Of.:ialda União, de 31/3/2014, na Seção 3;
c) fõi solicitada a abertma da matrícula de parte da área do JBRJ no 2° RGI, sendo feitas algumas
observações e exigências, conforme papeleta de prenotação *477287* de 1/9/2014, dentre elas a
indicação de uma prenotação anternr (435790) que precisava ser cancelada Consequentemente a
SPU, por meio do Oficio 5837/20 14/SPUIRJ/CODEP/DIHARF, solicitou o cancelamento da
prenotação 435790. Entretanto, equivocadamente cancehu-se a prenotação de número 477287.
Ante ao exposto a SPU solicitou, por meio do Oficio 751O/2014/SPU/RJ/CODES, de 15/12/2014,
c6pia anexa, a reativação da preootação cancelada indevidamente;
d) quando da solicitação de abertura de matrkula, foram apresentadas notificações de 25
confrontantes partimlares, além da Prefeitura do Rio de Janeiro, 158 Delegacia de Poocia, 2°
Grupamento de BOnDeiros e a Light Energia. Após as tratativas junto ao Cartório, foram realizadas
novas notificações na Rua Jequitibá e na Embrapa. As notificações cujos Avisos de recebimento
retornaram dos Correios sem recebimento, furma objeto de vistorias em campo para entregar
pessoalmente das>notificações;
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e) como resultado das rotificações, os conftontantes apresentaram suas considerações e alguns
solicitaram maior prazo, de sessenta dias, para analisar a confrontação apresentada, o que foi
concedido pela SPU/RJ. Assim, decorrido o prazo, novas plantas de confrontação foram
apresentadas;

t) a empresa Light Energia solicitou a presença de um técnico da SPU para realização em coQjunto,
do levantamento das divisas. Em 10/11/2014, o Órgão Cen1]'a1da SPU enviou um técnico,
credentiado a realizar geo-refereciamento de áreas, ao Rio de Janeiro ~ara realização do
levantamento conforme solicitado. A empresa Light Energia, após analisar o. resultado, aceitou a
confrontação;

~'l g) •. SPU corrigiu a área e elaborou nova planta e mmnrÍlC descritivo oq constam as ~didas
lineares e os confrontantes do terreno; indicou todos os im)veis confrontantes e finalizou o
levantamento das manifestações dos conftontantes que responderam e acataram as reco~ndações
feitas, depois de decorridos os prazos para contestação das notificações. Por fim, está
providenciando cópias dos documentos dos confrontantes, proprietários dos prédios 170 e 194 e dos
prédios 360 a 380 da Rua Major Rubens Vaz;
h) cumpridas as exigências, serão encaminhadas as peças técnicas e mmifestações dos
confrontantes ao 2° RGI para fmalização do processo de abertura de matrícula para o imóvel de
propriedade da União onde se encontra instalado o Jardim Botânico do Rio de Janeiro.

9. O representante do Ministério do Planejamento, Orça~nto e Gestão não atendeu as
diligências realizadas pelos Oficios 457/2015 e 1.074/2015 (peças 13 e 22).

10. Vale notar que a determinação contida no subitem 9.3.4 do Acórdão 2.380/2012,
alterado peb Acórdão 2.949/2012, ambos do Plenário, que versa sobre a apresentação dos relatórios
trimestrais foi dirigida ao MPOG, SPU, SPU/RJ e JBRJ. No entanto, a despeito da ausência de
resposta por parte do MPOG, o Relatório de atividades enviado pela SPU supriu as informações
necessárias à continuação deste monitoramento.

CONCLUSÃO
11. As informações contidas no quadro demonstrativo do item 4, desta instrução, indicam
que se acha expirado o prazo concedido pelo TCU para que os órgãos envolvidos tomassem as
providências para o cumprimento da determinação contida no subitem 9.3.3 do Acórdão 2.380/2012
- Plenário, alterado pelo Acórdão 2.949/2012 - Plenário.
12. Contudo, ante as informações apresentadas pela Sra. Cassandra Maroni Nunes,
Secretária do Patrimônio da União (peça 21), verifica-se a que diversos procedimentos burocráticos,
ainda em anda~nto, postergaram o integral cumprimento do prazo inicialmente fIXado para a
fmalização dos procedimentos relacionados à averbação/registro no cartório de imóveis das áreas
abrangidas pelo Jardim Botânico do Rio de Janeiro. Assim, os órgãos envolvidos vêm agindo com o
objetivo de elucidar as divergências e os conflitos de limites entre as propriedades vizinhas e o
Jardim Botânico do Rio de Janeiro.

13. Verifica-se, ainda, que o último relatório de atividades enviado pela Secretaria do
Patrimôm da União foi datado de 14/4/2015 (peça 21, p. 3), sendo necessário trazer aos autos
informações atualizadas acerca do estágb atual dos procedimentos para o registro e/ou averbação
no cartório de imSveis competente a área já delimitada, em nome do Jardim Botânico do Rio de
Janeiro - JBRJ, em currprimento à determinação contida no subitem 9.3.3 do Acórdão 2.380/2012,
alterado pelo Acórdão 2.949/2012, ambos proferidos pelo Plenário do TCU.

14. Destaque-se que, segundo relatado no subitem 8.1.d desta instrução a presidente do
Instituto de Pesqu&s Jardim Botânico infonyou que a responsabilidade pela apresentação dos
relatórios trimestrais exigidos no subitem 9.3.4 do Acórdão 2.38012012, alterado pelo Acórdão
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2.949/2012, ambos do Plenário, cabe à Secretaria do Patrimônio da União confOrme acordado entre
esta e a autarquia.

15. Neste sentido, sugere-se diligenciar somente à SPU para que envie o relatório trimestral
em cumprimento ao sub item 9.3.4 do Acórdão 2.380/2012, alterado pelo Acórdão 2.94912012,
ambos do Plenário, dispensando-se, nesta oportunidade, a diligência aos demais órgãos: SPU/RJ,
JBRJeMPOG.

16. Cabe mencionar ainda que a instrução n: peça 337 do processo apensado - Te
030.18612010-2 - sugeriu, ante a relevância da questã<t, trazer aos autos informações atualizadas
acerca dos pedidos de reconhecimento do Direito a Concessão de Uso Especial para Fins de
Moradia - Cuem, apresentados pela ft\ssociação de ~migos e Moradores do Horto - Amahor -
junto à SPU/RJ, incluindo cópia do processo que trada desse assunto (TC 030.186/2010-2, peça
336, item 7, p. 67-68). Contudo, até o presente momento, tais informações não fOramsolicitadas à
SPu.
17. Por fim, cabe destacar que a evolução do m>nitoramento realizado pela SecexlRJ nas
determinações proferidas pelo Plenário do TCU no Acórdão 2.380/2012 e demais deliberações
posteriores, Acórdãos 2.949/2012, 304/2013, 1.27612013, 2.17712013, 3.325/2013 e 1.923/2014
(peças 115, 167, 208, 243, 281, 321 e 342 do TC 030.186/2010-2) consta do quadro dem>nstrativo
anexado na peça 25, destes autos.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

18. Diante de todo o exposto, propõe-se o envio de diligência à Secretaria do Patrimônio da
União solicitando os seguintes elementos essenciais à continuidade do presente monitoramento:

18.1. relatório trimestral sobre as tredidas adotadas para cumprimento do item 9.3.3 do
Acórdão 2.38012012, alterado pelo Acórdão 2.94912012, ambos proferidos pelo Plenário do TCU;

18.2. informações atualizadas, acompanhadas da cópia do processo respectivo, acerca da
análise e eooaminhamento dos pedidos de reconhecimento do Direito a Concessão de Uso Especial
para Fins de Moradia - Cuem, apresentados pela Associação de Amigos e Moradores do Horto -
Amahor junto à SPU/RJ, conforme trencionado no item 7 do ''Relatório de providências adotadas
em 2013 e primeiro semestre do 2014", datado de 4/4/2014.

SecexIRJ - DiSau, em 2/1012015.

Ana Maria de Faria Lopes

AUFC - matr. 2643-3
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Ao Senhor
MIGUEL GOMES DE QUEIROZ
Diretor -Substituto
Departamento de Assuntos Extrajudiciais
Advocacia Geral da União
Ed. Sede 1-SAS Qd. 3, Lote 5/6, Ed. Multi Brasil Corporate
Brasília - DF - CEP: 70.07~30

Assunto: Resposta ao Oficio 3089/2015-TCU/SECEX-RJ, de 6/10/2015 - TC 030.186/2010-2

Natureza: Diligência.

1. Em atenção ao Oficio em epígrafe, que solicita no prazo de 15 dias, a contar da
ciência, o relatório trimestral sobre as medidas adotadas para o cumprimento do subitem 9.3.3 do
Acórdão 2.380/2012, alterado pelo Acórdão 2~949/2012,ambos proferidos pelo Plenário TCU, bem.
como informações atualizadas, acompanhadas da cópia do processo, acerca da análise e
encaminhamento dos pedidos de reconhecimento do Direito a Concessão de Uso Especial para Fins
de Moradia - CUEM, apresentados pela Associação de Amigos e Moradores do Horto -
AMAHOR, junto à SPUIRJ, conforme mencionado no item 7 do "Relatório de providências
adotadas em 2013 e primeiro semestre do 2014", datado de 4/4/2014, encaminhamos anexas as
informações gravadas em mídia digital.

2. Na certeza de termos prestado as informações solicitadas, colocamo-nos à
disposição para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente,

CASSANDRA MARONI NUNES
Secretária do Patrimônio da União
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